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PREFÁCIO


			O ensino só pode atualmente servir o futuro


			quando vai unido à prática revolucionária que cria este futuro.


			Bogdan Suchodolski


			É, para mim, uma grande alegria ver este livro pronto e ainda mais prefaciá-lo. Esta obra contém e materializa anos de trabalho coletivo, um trabalho sério, comprometido, que articula luta social e ciência. Os autores e organizadores têm em comum sua vinculação com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, com as lutas sociais no campo brasileiro, entremeio as quais realizam sua escolarização e pesquisas. Em sua maioria, vivem e trabalham em áreas de Reforma Agrária em Santa Catarina.


			Os artigos aqui apresentados resultam de dissertações e teses, e sua publicação é mais um momento desse processo em que vida e ciência buscam se reencontrar e fecundar-se mutuamente. Sabemos que, para a população pobre, para os trabalhadores, manter-se na escola resulta de um grande esforço do estudante e de sua família. Se são negros ou habitantes do campo, o desafio de estudar é ainda maior. Enfrentando condições adversas, os autores concluíram o ensino médio – esse que ainda é inacessível à grande parte dos jovens do país –, realizaram cursos de graduação e chegaram ao mestrado e doutorado. São esses sujeitos que assumem o protagonismo na escrita dos artigos e da organização da obra, em parceria com seus orientadores, professores universitários, camaradas que compartilham da mesma luta e que também são fonte de inspiração.


			Conheço alguns dos que aqui escrevem há cerca de 20 anos, alguns eram crianças, outros cursavam o ensino médio. Agora são, na maior parte, professores de escolas de assentamentos de Reforma Agrária em Santa Catarina. Minha identificação com os autores tem relação com o esforço para estudar considerando o contexto rural e, destacadamente, se tivermos em conta o acesso ao ensino superior. Tem ainda em comum o oeste catarinense, região marcada pelo trabalho árduo, pela superexploração, mas também berço e espaço de muitas lutas do campo brasileiro. Grande parte dos autores tem origem nessa região, nela vivem e trabalham, e os temas sob os quais versam têm no Oeste seus objetos de estudo ou dele, de algum modo, nascem. Longas viagens diárias de ônibus, ou viagens de noite inteira, marcam nossas trajetórias. Ler o texto e localizar seus autores é nos deslocarmos juntos nos trajetos rodoviários e teóricos que estabeleceram, cujas “linhas” ligam cidades como Abelardo Luz, Fraiburgo e Passos Maia à Chapecó, Curitiba e Florianópolis. Nesses caminhos de terra e asfalto, misturam-se pessoas, letras, teorias, madrugadas e sonhos que levam, trazem e fazem o oeste catarinense se misturar ao litoral e ao sul do Brasil e daí a todo o país, levando-nos ainda ao México e à Rússia, e a quase todo o globo se pensarmos nos autores com quem dialogam, revelando quão perto e longe estamos.


			Os textos não versam sobre questões distantes de seus autores, nem física nem emocionalmente; esses estudam sua própria realidade, que precisa ser entendida e transformada. As temáticas aqui presentes revelam a amplitude de interesses, de problemas e do alcance da luta dos Trabalhadores Sem Terra. Um conjunto de artigos trata da questão educacional e escolar, pois são as escolas que ainda acabam por “aglutinar” no campo, quem pode estudar um pouco mais. Os temas aí se referem às políticas de Educação do Campo e à Educação no MST, ao Projeto Político e Pedagógico e à função social da Escola, ao Ensino de Ciências, aos Materiais Didáticos e ao Apostilamento. Outro conjunto abarca temáticas diversas, como a questão LGBT, as Feiras de Agroecologia, a Arte com Sementes, o ensino superior e a hidroenergia. Os artigos são marcados pelo aprofundamento teórico e evitam a apologia, tendo em vista revelar a vida com suas contradições e esperanças. Temos aqui um esforço de fazer dialogar a militância política e a ciência, o que é tão difícil quanto imprescindível.


			Esta obra é uma conquista individual, mas também coletiva. Não me refiro ao livro em sua dimensão imediata em estado físico ou virtual, nem mesmo ao longo trabalho que dá origem aos artigos, mas ao que subjaz ao produto que temos diante dos olhos: o esforço coletivo organizado no Movimento Social, o MST, cuja luta pela terra e pela Reforma Agrária incorporou a luta pelo estudo e pela escolarização e que explica a existência de uma coletânea como essa.


			A questão educacional e escolar se coloca desde os primórdios do surgimento do MST no início dos anos 1980 e tem ganho importância ao longo da história do Movimento. No auge da luta do MST, na segunda metade dos anos 1990, a conquista do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), criado em 1998 e atrofiado e deturpado pelo governo Bolsonaro, permitiu que os assentados chegassem ao ensino superior e, com o término desse, também pudessem entrar em cursos de pós-graduação de diferentes áreas. A preocupação do MST com a educação escolar marcará tanto a história do Brasil quanto a luta dos trabalhadores do campo pelo acesso à escola e pelo “tipo”, pela “natureza” da escola. É esse esforço coletivo que, articulado ao esforço individual dos autores, permitiu chegarmos a este momento.


			Por trás de um livro como este, há milhares de famílias que fazem a luta pela Reforma Agrária há décadas, que organizam um movimento do tamanho e da envergadura do MST, que se dedicaram para que as novas gerações tivessem alimento, terra, escola. É este trabalho coletivo imenso que está na base e se articula com o esforço individual desses que, agora mestres e doutores, assinam estes artigos. Mais: é produto dessa coletividade que, uma vez formados, diplomados, “voltassem” aos assentamentos e acampamentos e nesses pudessem trabalhar e ensinar, daí retirando seus temas de pesquisa que ora nos apresentam. São expressões do que dizia Che Guevara a seus filhos: “estudem muito para poderem dominar a técnica que permite dominar a natureza” e transformar a sociedade. É um esforço de articulação do estudo com a luta revolucionária, um exercício de criar o futuro humanizado.


			Sandra Luciana Dalmagro


			Professora da UFSC e colaboradora do Setor de Educação do MST.


			





APRESENTAÇÃO


			Cresçam como bons revolucionários.


			Estudem muito para poderem dominar


			a técnica que permite dominar a natureza


			(Che Guevara)


			A epígrafe foi extraída da Carta que Che Guevara deixou aos seus filhos. Ela nos instiga a pensar sobre o sentido que o estudo tem para a vida dos seres humanos, em especial, para aqueles que lutam por um mundo com justiça, igualdade e solidariedade. O livro Pesquisas em assentamentos do MST em Santa Catarina: desafios na produção de conhecimento de professores militantes nasceu da necessidade de socializar os estudos e pesquisas em um período no qual a conjuntura política do Brasil tem sido de desmonte da educação pública e de criminalização dos Movimentos Sociais que lutam e defendem os direitos dos trabalhadores. A coletânea de trabalhos aqui publicada busca enfatizar a importância das lutas, as quais apontam o horizonte revolucionário como alternativa. É um esforço de elaboração teórica individual e coletiva a partir da prática social. Os autores que aqui socializam suas pesquisas, de alguma maneira, atuam ou atuaram no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no estado de Santa Catarina, principalmente no Setor de Educação e nas escolas de educação básica em assentamentos da Reforma Agrária.


			O resultado dessas pesquisas pode ser considerado parte do processo de luta pela terra. Isso porque aqui estão presentes reflexões de temáticas que envolvem o desenvolvimento da Reforma Agrária em nosso país. Além disso, os autores, em sua maioria, estão envolvidos diretamente com as escolas dos assentamentos e acampamentos e participaram de cursos de graduação e pós-graduação do Programa de Educação na Reforma Agrária – PRONERA. Esse aspecto reforça o compromisso com a produção do conhecimento e a posição política em busca da transformação da sociedade. Os artigos que aqui apresentamos discorrem sobre as contradições e desafios presente no movimento da realidade.


			O livro está organizado em três partes: na primeira, intitulada “Concepções e políticas na Educação do MST e na Educação do Campo”, encontram-se reflexões teóricas que abordam as similaridades e particularidades da Educação do MST e da Educação do Campo. Sua riqueza está não apenas no rigor metodológico que compõe os artigos, mas também em abordar, de maneira crítica, a trajetória de construção dessas propostas educativas e a função da escola, sob essas concepções. 


			O primeiro capítulo da parte I, de autoria de Fabiana Fátima Cherobin, intitulado “A Educação do Campo e a sua instituição como Política Pública”, trata das Políticas de Educação do Campo e seus desdobramentos no contexto educacional, assim como sua vinculação com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Apresenta o percurso histórico das discussões sobre a Política de Educação do Campo e sua relação com as experiências educativas do MST desde 1990. Evidencia as mudanças e contradições nas propostas de educação no que se refere aos princípios educativos do MST, às Conferências da EdC e da Política de EdC.


			O segundo capítulo apresenta reflexões trazidas pelos autores Vagner Luiz Kominkiéwicz e Adriana D’Agostini no artigo intitulado “Educação no MST frente a Luta de Classes”, abordando a trajetória da educação no MST na relação com o Estado, organismos Multilaterais e a Política Pública de Educação do Campo. Analisa em que medida a educação no MST conseguiu manter seu caráter de classe diante dos desafios colocados pelo Estado e os Organismos Multilaterais. Problematiza a educação e os limites que ela encontra, apresentando, a partir das experiências educativas do MST, os limites e as possibilidades no processo de construção da educação diante das contradições do sistema capitalista.


			No terceiro capítulo, as autoras Francieli Fabris e Luci Teresinha Marchiori dos Santos Bernardi dialogam sobre “A Função Social da Escola do Campo: uma leitura a partir da Escola José Maria”, apresentando elementos sobre a temática à luz dos princípios filosóficos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Por ser resultado de uma pesquisa, apresenta investigação de como se configura a função social da escola do campo José Maria no decorrer de sua história, buscando uma análise a partir de três momentos temporais, definidos a partir de indicadores e ações desenvolvidas desde o acampamento até o ano 2016.


			Na segunda parte, denominada “Experiências educativas em escolas do campo: possibilidades, limites e desafios”, os capítulos abordam, com uma riqueza de detalhes, experiências educativas que acontecem em escolas de assentamentos, apontando seus desafios, limites e suas possibilidades diante do sistema de ensino hegemônico que buscar formar as crianças e jovens na perspectiva do sistema capitalista. Os autores demostram, de maneira clara, a ofensiva do capital sobre as práticas educativas que vêm sendo desenvolvidas nas escolas do campo, situadas nos Assentamentos de Reforma Agrária.


			O quarto capítulo, intitulado “Caminhos possíveis: PPP e Política de Educação do Campo”, de Greti Aparecida Pavani e Adriana Maria Andreis, apresenta-nos uma análise, a partir de escolas de ensino médio do campo, sobre como a escola incorpora e textualiza em seu PPP, a Política de Educação do Campo. Tais reflexões enfatizam a identificação da escola com questões da realidade nas suas propostas pedagógicas, que constroem significados dos princípios do campo para os sujeitos que nela se encontram. Esse capítulo demonstra como a relação do lugar com a escola e com a proposta de Educação do Campo pode ser entendida como relação intrínseca.


			O quinto capítulo, denominado “O Ensino de Ciências em uma perspectiva progressista de educação: análise a partir de práticas de Educação do Campo”, de Camila Munarini e Carolina dos Santos Fernandes, discorre sobre como o Ensino de Ciências vinculado a uma perspectiva progressista de educação pode favorecer a articulação com os pressupostos da Educação do Campo. Essa análise apresenta potencial na construção de uma educação emancipatória, bem como as contradições e os limites encontrados, que são possibilidades de repensar e lutar pelas condições necessárias para a alteração com vistas a transformação da realidade.


			No sexto capítulo, intitulado “Intervenção do capital na educação através do Sistema de Apostilamento”, Elodir Lourenço de Souza e Adriana D’Agostini oferecem-nos uma análise sobre as contradições existentes entre o Sistema de Apostilamento, como parte do empresariamento da educação e a proposta de Educação do MST. Evidenciam os elementos diferenciadores das duas propostas de educação, de ser humano e de sociedade, demostrando que o Sistema de Apostilamento é uma ofensiva à proposta de Educação do MST.


			O sétimo capítulo, “Dos caminhos da pesquisa aos caminhos da escola: considerações acerca de um processo de investigação sobre jovens e Manuais Escolares em uma escola de assentamento”, de Edilaine Aparecida Vieira e Tânia M. Braga Garcia, dialoga sobre um caminho formativo na pesquisa que articula a escola e a universidade. Proporciona-nos a análise realizada quanto às relações entre jovens do campo, escolarização e os livros didáticos, assumindo como ponto de partida a concepção de Educação do Campo em oposição à Educação Rural, a partir das experiências de educação construídas pelo MST. Esse trabalho evidencia as tensões e contradições entre as políticas públicas de atendimento às escolas do campo e suas consequências no cotidiano escolar e da vida dos sujeitos escolares.


			O oitavo capítulo, “A escolha de Livros Didáticos (PNLD) e as propostas educativas coexistentes em escolas de assentamentos: relações entre diálogos e tensões”, de Roseli Borowicc e Tânia Maria F. Braga Garcia, apresenta-nos os resultados da pesquisa que analisou os processos de escolha dos Livros Didáticos do PNLD Campo por educadores de escolas do campo localizadas em Assentamentos da Reforma Agrária, relacionando-os com as propostas educativas que organizam o trabalho escolar nessa realidade específica. O capítulo parte do conceito de forma escolar que explica as configurações da escolarização moderna que criou uma relação específica – a pedagogia – por meio da qual se organiza o tempo e o espaço do ensinar e aprender, particularmente por meio dos manuais escolares. Essa forma escolar está associada ao desenvolvimento do capitalismo; e, assim, seus objetivos se voltaram às necessidades do mercado, contrapondo-se à perspectiva de formar sujeitos livres capazes de lutar e construir uma nova sociedade. A pesquisa sustenta, por um lado, a invisibilidade dos livros didáticos nos processos formativos e na vida escolar e, ao mesmo tempo, evidencia seu papel no sistema educacional brasileiro, na construção do conhecimento e na formação social de maneira ampla. Decorre disso a existência de tensões entre diferentes propostas, imposições por parte do sistema de ensino na escolha dos livros, bem como as possibilidades de diálogos a partir das ações dos sujeitos escolares que buscam a transformação dessa realidade.


			Por fim, na terceira parte – “Educação, Gênero e Agroecologia na Reforma Agrária” –, os artigos demostram que a luta pela terra demanda estudos sobre várias dimensões humanas e sociais, pois a concepção de Reforma Agrária não se limita ao acesso à terra, mas aos aspectos da cultura, das relações de gênero e da produção de alimentos saudáveis. 


			O nono capítulo da parte III, de autoria de Agnaldo Cordeiro e Sônia Fátima Schwendler, intitulado “A identidade LGBT Sem TERRA e o projeto de Reforma Agrária Popular”, apresenta o debate de gênero e diversidade sexual nos processos formativos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST. O debate de gênero e diversidade sexual considerou dois pontos fundamentais: a inserção da temática nos processos formativos do MST e a dificuldade que esses sujeitos protagonistas possuem diante de uma cultura marcada historicamente por relações patriarcais e heteronormativas.


			O décimo capítulo, escrito por Raquel Forchesatto e Émerson Neves da Silva, intitulado “O papel formativo da feira agroecológica de Passos Maia/SC na construção da autonomia de mulheres assentadas e o MST”, traz elementos sobre o debate acerca das relações de gênero no interior do MST, buscando analisar a concepção das mulheres que participam do grupo da Feira da Reforma Agrária no município de Passos Maia (SC) e o papel das mulheres na produção agroecológica do MST.


			O décimo primeiro capítulo, “A estética das sementes: uma narrativa pedagógica camponesa nas áreas da Reforma Agrária no Brasil e no México”, de autoria de Maritania Andretta Risso, apresenta o resultado de uma experiência artística que se desenvolveu com as sementes no MST e a técnica mexicana. Trata da importância da preservação e recuperação das sementes crioulas e do enfrentamento ao agronegócio. Dialoga, a partir dos resultados da pesquisa, sobre conceitos relacionados às sementes, a importância da preservação e participação dos movimentos sociais no processo de luta e resistência contra a transgenia.


			O quarto capítulo da parte III, de autoria de Dionata Luis Plens da Luz, intitulado “MST, Ecologia de saberes e Justiça Cognitiva”, é resultado de uma pesquisa que demostra discussões sobre o conjunto das iniciativas e ações promovidas pelos movimentos sociais (MS) nas últimas décadas. Toma como recorte espacial a Região Sul do Brasil, apresentando o protagonismo exercido pelos MS no questionamento ao elitismo das universidades tradicionais e na formulação de políticas de democratização do acesso e de promoção da justiça cognitiva.


			O décimo terceiro capítulo, de Alexandra Rocha Gomes, Arlene Renk e Silvana Winckler, com o título de “Empreendimentos hidroenergéticos em Santa Catarina: um estudo de caso em Assentamentos da Reforma Agrária”, apresenta um estudo realizado sobre os atingidos ambientais pela produção hidrelétrica. Trata, de maneira mais específica, de ações voltadas aos 22 assentamentos da reforma agrária situados no município catarinense de Abelardo Luz. Analisa as políticas energéticas brasileira e catarinense num município do Oeste, à luz das dinâmicas de privatização do setor e na expansão do hidronegócio, com a consequente disputa por territórios até então ocupados pela agricultura familiar em assentamentos da Reforma Agrária.


			Embora muitos sejam os desafios que precisam ser ainda enfrentados, a diversidade de trabalhos publicados neste livro indica um panorama amplo dos avanços e conquistas que foram sendo realizadas por meio da luta e da organização das famílias e do MST. O estudo e a pesquisa, além de uma necessidade para a quebra de paradigmas e estereótipos construídos sobre os Movimentos Sociais, em especial o MST, apresentam-se, nos dias atuais, como um campo de luta, de reconhecimento e de resistência, tanto na Educação do Campo como na educação pública, laica e gratuita.


			Esperamos que as reflexões expostas neste livro sejam instigantes para a continuidade de pesquisas e estudos das temáticas, trazendo acalento e esperança, contribuindo com as lutas por um mundo melhor.


			Boa leitura a todos!


			Abelardo Luz, setembro de 2020.


			Os organizadores.
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PARTE I


			CONCEPÇÕES E POLÍTICAS NA EDUCAÇÃO DO MST E NA EDUCAÇÃO DO CAMPO


			





Capítulo 1


			A EDUCAÇÃO DO CAMPO E SUA INSTITUIÇÃO COMO POLÍTICA PÚBLICA


			Fabiana Fátima Cherobin


			1 Introdução


			O presente capítulo aborda, de maneira sintética, os elementos centrais da pesquisa realizada no curso de mestrado em Educação na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), cujo objetivo foi compreender o processo de normatização da Política de Educação do Campo, sua vinculação com a luta realizada pelo MST e as contradições resultantes desse processo. Centrado no método de análise da pesquisa qualitativa, buscou-se, por meio do estudo bibliográfico e da análise documental, evidenciar os aspectos centrais sobre a temática. A pesquisa bibliográfica e documental foi complementada por três entrevistas. O estudo realizado nos permitiu compreender melhor a Educação do Campo (EdC) e sua constituição como Política Pública.


			As primeiras discussões realizadas sobre a Educação do Campo (EdC) estão ligadas às experiências educativas que o MST vinha realizando nas escolas de acampamentos e assentamentos na década de 1990. Diante do descaso em que muitas escolas localizadas no campo se encontravam, essas práticas educativas passaram a ganhar destaque e evidência na sociedade; eram denominadas de escolas rurais, e suas práticas educativas tinham como referência as desenvolvidas nas escolas urbanas. No final da década de 1990 e início dos anos 2000, quando a conjuntura política era de precarização do trabalho e perda de direitos trabalhistas, o MST passou a se constituir como um Movimento importante aos trabalhadores do campo e da cidade (FONTES, 2010). Nesse contexto de privatização e repressão aos trabalhadores, a educação escolarizada era uma necessidade que se associava às demandas de qualificação profissional e ao avanço do capitalismo no campo, aspectos que se constituíram como componentes para a normatização da EdC como Política Pública (CHEROBIN, 2015). Essa tematica ganhou mais visibilidade, e houve um aumento de pesquisas e estudos com foco na Educação do Campo, sendo impulsionados em 2002 quando da criação de programas e ações governamentais, direcionadas aos trabalhadores do campo (CHEROBIN, 2015).


			A Educação do Campo, ao ser normatizada como Política Pública, deixou de ter como centralidade o trabalho e a luta de classe, aspectos que eram centrais nas discussões que o MST vinha realizando. Diante disso, outros conceitos menos conflituosos passaram a ser utilizados, os quais passaram a ocultar a luta de classe que se expressão tanto no campo como na cidade. Com base na documentação do MEC/SECADI, nos textos discutidos nas duas Conferências Nacionais de Educação do Campo e em documentos do MST, percebemos que os textos sobre a Política de EdC são contraditórios e complexos, aspecto esses que dificultam e camuflam sua compreensão. Constatamos, nos documentos, que as discussões sobre a Educação do Campo realizadas pelos Movimentos Sociais1 foram sendo alteradas no processo de normatização; que a proposta educativa foi ressignificada pelo Estado quando instituída como Política Pública e que, em certa medida, constituiu-se como uma política inclusiva. Conceitos, como “diversidade”, “especificidade”, tornaram-se eixos na Política de Educação do Campo, e o trabalho gradativamente foi sendo substituído nos documentos que regulamentam a Política de EdC.


			2 A Educação do Campo, a Educação do MST e as interpretações sobre esta temática


			As primeiras discussões sobre a EdC, segundo alguns estudos (com destaque para MUNARIM, 2008; PUZIOL, 2012; D’AGOSTINI; VENDRAMINI, 2014; OLIVEIRA; 2013), tiveram início no I Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (ENERA), realizado em 1997. As reflexões realizadas durante o encontro apontaram a necessidade da ampliação das discussões que o MST vinha realizando em torno da educação das escolas localizadas em assentamentos e acampamentos. Diante dessa definição em 1998, o MST e outras entidades2, pautados pelas demandas do I ENERA, realizaram a I Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo (CNEBC). Esse encontro deu origem à “Articulação Nacional Por uma Educação Básica do Campo”3. As discussões pautadas por essa temática originaram, em 1998, a expressão “educação básica do campo”, que posteriormente passou a ser denominada “educação do campo”. Segundo Caldart (2012, p. 257-264), a definição de “educação do campo” como uma prática social não “se compreende em sim mesma e nem apenas a partir das questões da educação”. Seu significado se liga à luta dos Movimentos Sociais, instituída pela história. Essa perspectiva pressupõe vincular a Educação do Campo a um projeto de desenvolvimento agrícola, ancorado na “agricultura camponesa, na agroecologia, no trabalho coletivo, na forma de cooperação agrícola em áreas de Reforma Agrária” (CALDART, 2012, p. 263).


			Segundo Titton (2010), D’Agostini (2009) e Lima (2011), as primeiras reflexões sobre a EdC estavam articuladas com as experiências de educação que vinham sendo desenvolvidas pelo MST, as quais estavam ligadas à luta pela terra e ao enfrentamento de classe, visto que apresentavam elementos de denúncia e se colocavam em confronto à lógica da educação no capitalismo.


			No entendimento de Titton (2010) e D’Agostini (2009), a participação de outras instituições que não representavam os interesses dos trabalhadores (Unicef; Unesco e as universidades) nas discussões sobre a EdC e a ampliação que essa discussão ganhou gradativamente apresentaram-se inicialmente como uma estratégia do MST, porém distanciaram as discussões da EdC da luta de classe e de categorias de análise que ajudam a compreender as contradições do campo (VENDRAMINI, 2010). Desse modo, para D’Agostini e Vendramini (2014, p. 318), “a formulação e proposição da educação do campo, em seu sentido genérico, enfrenta limites diante dos desafios da formação e da escolarização dos filhos dos trabalhadores que vivem no campo”.


			A instituição da EdC como política pública motivou o aumento de pesquisas e estudo sobre essa temática, as quais vem sendo realizadas por pesquisadores de diversas áreas, os quais possuem compreensões e interpretações distintas (CHEROBIN, 2015). Diante dessa constatação, compreendemos que as análises e os estudos sobre a EdC podem ser agrupados em três tendências4: a) pesquisadores que defendem a “realidade, a diversidade e a cultura do campo” como elementos centrais na Política de EdC; para esses “a educação das escolas do campo se diferencia da Educação das escolas urbanas” (CHEROBIN, 2015, p. 100); b) estudos que compreendem a EdC como um direito adquirido pela luta dos trabalhadores do campo; c) por fim, estudiosos “que discutem a EdC em sintonia com as demandas da classe trabalhadora” (CHEROBIN, 2015, p. 101); para esses, a diversidade e o acesso à educação escolarizada precisam ser vinculados às mudanças políticas e econômicas realizadas no mundo do trabalho e a centralidade deve ser a superação da sociedade capitalista.


			3 A conjuntura política e a instituição da Política de Educação do Campo


			A EdC foi instituída como Política Pública em 2002 pelo presidente da República Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1994-2002). Segundo Fontes (2010), o governo de FHC foi marcado por privatizações, desemprego e precarização do trabalho. Para a autora, naquele período, as organizações sindicais eram “desmanteladas e corroídas” (FONTES, 2010). Com o aumento do desemprego e a intensificação da precarização do trabalho, passaram a ganhar destaque as ações e as lutas realizadas pelo MST, o qual se constituiu como uma das principais organizações em defesa dos trabalhadores e de oposição ao governo, sendo brutalmente reprimido pelo Estado (MELO, 2011). O resultado dessa repressão ao MST pode ser identificado no “Massacre de Corumbiara”5 e no “Massacre de Eldorado dos Carajás”6, acontecimentos que ganharam ênfase no cenário nacional e internacional.


			Pressionado pelas mobilizações e preocupado com a repercussão de tais acontecimentos, bem como com a necessidade de diminuir a quantidade de analfabetos no campo, fato que se apresentava como um entrave ao desenvolvimento capitalista (JESUS; ROSA; BEZERRA, 2014), o Governo Federal instituiu, em 1998, o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), por meio da Portaria n.º 10/98 (SANTOS; MOLLINA; JESUS, 2011). No bojo da conjuntura de luta e repressão em 2002, o governo de FHC normatizou a Educação do Campo como Política Pública de Estado, por meio do Parecer CNE/CEB n.º 1, de 3 de abril de 2002 (BRASIL, 2012), e da Resolução CNE/CEB n.º 1, de 3 de abril de 2002 (BRASIL, 2012), a qual foi ampliada no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) tendo como principais leis a Resolução CNE/CEB n.º 2, de 28 de abril de 2008 (BRASIL, 2012), e o Decreto n.º 7.352, de 4 de novembro de 2010 (BRASIL, 2012).


			Segundo Munarim (2009), embora a equipe de Fernando Henrique Cardoso tenha normatizado a Política de EdC, foi no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), em meados de 2003, que a Política de Estado para os trabalhadores do campo ganhou destaque e foi ampliada. Foi instituída a Portaria n.º 1. 374 de 3 de julho de 2003 (BRASIL, 2004), que estabeleceu o Grupo Permanente de Trabalho (GT), de Educação do Campo, ganhando força em 2004, com a criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD)7, que passou a gerenciar a Educação do Campo junto ao MEC e a desempenhar papel importante na disseminação dessa política de Estado para os trabalhadores do campo (CHEROBIN, 2015).


			Para Azevedo (2012), em nome do “neodesenvolvimentismo”, o governo Lula buscou, por meio das políticas públicas, cooptar e limitar o crescimento dos Movimentos Sociais e de suas lideranças. Segundo Bogo (2013), a aliança entre Movimentos Sociais e partidos políticos que inicialmente, nas décadas de 1980 – 1990, impulsionou a luta de classe, nos últimos anos, tem levado os Movimentos Sociais a focar em disputas eleitorais. Para o autor, nos governos petistas8, o modelo “desenvolvimentista, auxiliou o capital para garantir a produção de mercadorias; empenhando-se em dar garantias jurídicas, financeira, infraestrutura e apoio institucional através da abertura de negociações e mercados externos” (BOGO, 2013, s/p).


			Essa forma de governar, adotada pelos governos Lula e Dilma (2003-2016), além de obscurecer as principais nervuras contidas nas relações sociais do modo de produção capitalista – que não são “somente produção e reprodução de mercadorias e de mais-valia”, mas sim “produção e reprodução de relações sociais” (PAULO NETO; BRAZ, 2006, p. 136) –, tem enfraquecido e fragmentado a classe trabalhadora. O MST diminuiu as lutas e passou a ter dificuldade na mobilização de sua base social (BOGO, 2013, s/p).


			No entendimento de Oliveira (2013, p. 264), os governos de Lula e Dilma dificultaram o “processo de implantação da Reforma Agrária no país”, pois os programas assistencialistas desmobilizaram “os movimentos sociais e os pobres do campo com bolsas”. Aspectos que influenciaram nas formulações das propostas educativas da Educação do Campo e na sua constituição como Política de Estado para os trabalhadores do campo, elementos que procuraremos abordar na sequência deste artigo.


			4 A Educação do MST, a Educação do Campo e a Política de Educação do Campo: marcas da ressignificação


			Conforme apontamos anteriormente, as primeiras discussões sobre a necessidade de pensar uma Educação para o Campo datam da década de 1990 e se vinculam às experiências educativas desenvolvidas pelo MST, que se ligavam à luta da classe trabalhadora pela terra, segundo a qual o trabalho é entendido como categoria central no processo educativo:


			[...] na proposta de educação do MST, o trabalho tem um valor fundamental. É o trabalho que gera a riqueza; que nos identifica como classe; e que é capaz de construir novas relações sociais [...]quando dizemos que a nossa educação pretende criar sujeitos de ação, temos presente que estes sujeitos são, principalmente TRABALHADORES (MST, 1999, p. 15-16, grifo no original).


			Nessa perspectiva, uma das preocupações do MST para com a escola é de que ela seja compreendida como uma escola dos trabalhadores, ou seja, da classe trabalhadora; “nossas crianças, nossos jovens, nós mesmos precisamos ser educados como trabalhadores, para sermos trabalhadores que vão transformando o conjunto da sociedade. Se não for assim, a luta vai pela metade” (MST, 2005, p. 89). Nesse sentido, a educação, para o MST, é compreendida como “uma das dimensões da formação, entendida tanto no sentido mais amplo da formação humana, como no sentido mais restrito de formação de quadros para nossa organização e para o conjunto das lutas dos trabalhadores” (MST, 1999, p. 5). Para que essa proposta seja efetivada, a escola pensada pelo MST deve contribuir para o entendimento da realidade: “realidade é o meio em que vivemos. É tudo aquilo que fazemos, pensamos, dizemos e sentimos da nossa prática. É o nosso trabalho. É a nossa organização” (MST, 2005, p. 51). Para Vendramini (2000), a escola do MST é compreendida como um “elo de ligação entre experiências” que se desenvolvem na escola, no Brasil e também internacionalmente. Nesse sentido, segundo a autora, não teria sentido o MST lutar pela escola que está instituída, quando os conteúdos refletem determinadas relações sociais e humanas, as quais não correspondem aos objetivos do MST, que se ligam à transformação da sociedade e das relações sociais. Sendo assim, o MST luta por “uma escola diferente da que está instituída pelo sistema educacional, direcionada para os valores que lhes são próprios, inseridos no processo fundamental com que o grupo dos sem-terra se comunica e arma suas defesas” (VENDRAMINI, 2000, p. 172-173).


			Com esse entendimento e diante da omissão do Estado no que diz respeito às políticas de Educação para os trabalhadores do campo, o MST passou a discutir e reivindicar do Estado o reconhecimento das ações educativas realizadas nas escolas de assentamentos e acampamentos. Diante desses elementos, mas principalmente pelo descaso do Estado para com as políticas públicas e com os trabalhadores do campo, essa discussão tomou corpo, e vários encontros passaram a ser realizados para discutir a temática, dentre eles, em âmbito nacional, a I Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo (CNEBC) e a II Conferência Nacional de Educação do Campo (CNEC). A vinculação entre a proposta educativa do MST e as discussões realizadas na I CNEBC podem ser evidenciadas no texto base utilizado no debate em preparação à I Conferência, quando se menciona que:


			[...] tem surgido algumas iniciativas da própria população, através de suas organizações e movimentos sociais, no sentido de reagir ao processo de exclusão, forçar novas políticas que garantam o acesso à educação, e tentar construir uma identidade própria das escolas do campo (I CONFERÊNCIA, 1998, p. 23).


			Ao analisarmos o texto base da II Conferência Nacional de Educação do Campo (CNEC) (2004), cuja centralidade do encontro foram as discussões sobre a necessidade da qualificação dos professores que atuam em escolas do campo, a discussão sobre a EdC foi se distanciando das experiências que o MST vinha realizando nas escolas. O trabalho deixou de ser central e passou a receber outras denominações.


			Entender que a educação do campo é semente de uma nova realidade para agricultura familiar e camponesa, é luta por universalização de direitos, resgate histórico, mas deve estar sempre vinculada à discussão da produção, à sustentabilidade produtiva dos assentamentos e comunidades de pequenos agricultores, como também, à formação dos técnicos, discussões tecnológicas e econômicas (II CONFERÊNCIA, 2004, p. 21, grifo nosso).


			Evidencia-se nos documentos que a normatização da EdC como politica pública passou a ter um discurso confusso e contraditório. O relatório do Parecer n.º 36, de 4 de dezembro de 2001 (BRASIL, 2012), elaborado pela Senhora Edla de Araújo Lira Soares, expressa que as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2012) tornaram-se referência para a Política de Educação do Campo, porque “estabelecem um conjunto de princípios e de procedimentos” (BRASIL, 2012, p. 4) para adequar as escolas do campo, e ressalta a necessidade da efetivação de uma Política Pública educacional voltada aos trabalhadores do campo. Por outro lado, o relatório reconhece que as leis educacionais instituídas no Brasil, até então, desconsideravam os conflitos travados em torno da posse da terra, os quais, segundo a relatora, precisam ser considerados e trabalhados pelas escolas do campo. Essas afirmações nos levam a compreender que a necessidade apontada pelo documento de que a escola do campo discuta os “conflitos em torno da posse da terra” busca criar um consenso, uma vez que estimulou os trabalhadores ligados ao MST a pensar que a Política de EdC mantinha como base as discussões que vinham sendo realizadas pelo MST. Desse modo, além de comprender que a Política de EdC era parte das reivindicações da classe trabalhadora, passou a ser confundida com a proposta de educação desenvolvida pelo MST.


			Identificamos, nos documentos do MEC/SECADI, a combinação de vários discursos e a utilização da estratégia de produção de hegemonia discursiva, de ressignificação de conceitos, à medida que termos e expressões ligadas à luta dos trabalhadores foram reorganizados para justificar as ideias e os valores do Estado capitalista.


			O Poder Público, considerando a magnitude da importância da educação escolar para o exercício da cidadania plena e para o desenvolvimento de um país cujo paradigma tenha como referências a justiça social, a solidariedade e o diálogo entre todos, independentemente de sua inserção em áreas urbanas ou rurais, deverá garantir a universalização do acesso da população do campo à Educação Básica e à Educação Profissional de Nível Técnico (BRASIL, 2012, p. 34, grifos nossos).


			Além do trabalho que era central na proposta pedagógica do MST, evidenciamos que outros conceitos foram abandonados, ou modificados, no decorrer das discussões da EdC, provocando alterações significativas na proposta inicial da EdC.


			Constatamos, ainda, que as “especificidades do campo”, também chamadas de “realidade do campo”, “cultura do campo” ou “diversidade”, são ressaltadas várias vezes, como elementos que precisam ser levados em conta no trabalho pedagógico realizado pelas escolas, bem como devem ser consideradas “as especificidades formativas das populações do campo” (BRASIL, 2012, p. 84). O texto da I CNEBC também menciona a diversidade, considerando-a um elemento importante:


			[...] a educação do campo precisa ser uma educação específica e diferenciada, isto é, alternativa. Mas sobretudo deve ser educação, no sentido amplo de processo de formação humana, que constrói referenciais culturais e políticas para a intervenção das pessoas e dos sujeitos sociais na realidade, visando uma humanidade mais plena e feliz (I CONFERÊNCIA, 1998, p. 7).


			Além do termo diversidade, a noção de cultura aparece com bastante força, como podemos verificar no excerto: “nossos currículos precisam trabalhar melhor o vínculo entre educação e cultura, no sentido de fazer da escola um espaço de desenvolvimento cultural, não somente dos estudantes, mas das comunidades” (I CONFERÊNCIA, 1998, p. 39). Para Oliveira e Dalmagro (2014), a perspectiva de sustentar a Política de EdC pelo viés da diversidade está presente desde o início das discussões, manifestando-se em muitas publicações e em estudos da área, assim como nas universidades, nas legislações e em boa parte dos Movimentos Sociais. Consideramos que, embora a diversidade deva ser considerada como elemento particular, ela não consegue explicitar o real; desse modo, faz-se necessário realizar a análise numa perspectiva de totalidade.


			No texto final da Conferência Nacional de Educação (CONAE), realizada em 2014, da qual participaram vários segmentos da sociedade brasileira, o segundo eixo foi intitulado de “Educação e Diversidade: justiça social, inclusão e direitos humanos” (CONAE, 2014). Na sequência das discussões desse eixo, o texto afirma que:


			[...] as questões da diversidade, do trato ético e democrático das diferenças, da superação de práticas pedagógicas discriminatórias e excludentes se articulam com a construção da justiça social, a inclusão e os direitos humanos. Assim, as políticas educacionais voltadas ao direito e ao reconhecimento à diversidade estão interligadas à garantia dos direitos sociais e humanos e à construção de uma educação inclusiva [...]. Essas políticas deverão viabilizar a participação da sociedade no debate e na elaboração das propostas a serem implementadas. Para isso, faz-se necessária a construção de canais de diálogo, participação e parceria, envolvendo os movimentos sociais (CONAE, 2014, p. 30).


			Evidencia-se que existe uma aproximação bastante grande entre as discussões realizadas na II Conferência de Educação do Campo (CNEC) e aquelas realizadas durante a CONAE, demonstrando que diversidade, inclusão social, justiça social e direitos sociais são slogans que foram utilizados pelo Estado para legitimar o discurso de que os Movimentos Sociais têm participado das discussões educacionais do campo, bem como para instituir o consenso e, consequentemente, diminuir a pressão realizada pelos Movimentos Sociais. Tais termos, que se constituem como parte das reivindicações e deveriam ser incorporados à política pública, foram mencionados com frequência nos textos da I Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo (CNEBC) e na II CNEC: “a educação e formação humana desses povos, as aprendizagens e a socialização tem especificidades que terão de ser respeitadas e incorporadas nas políticas públicas” (II CONFERÊNCIA, 2004, p. 7). Essa política pública vinculada à diversidade é apontada pelo texto da II CNEC como “novas políticas públicas para um novo campo”, ou seja, que atendam às pressões dos Movimentos Sociais que participam das discussões.


			O documento do MEC, elaborado pelo Grupo Permanente de Trabalho em Educação do Campo e vinculado à SECAD, concebe o campo como um “[...] espaço rico e diverso, ao mesmo tempo produto e produtor de cultura” (BRASIL, 2004, p. 33). A concepção difundida pelo MEC é a do campo associado à noção de cultura e ao diverso, desconsiderando e ocultando o trabalho e a produção como base material da produção da vida. O pequeno produtor deixa de ser visto como trabalhador fundamental para a produção da existência de todos, inclusive os da cidade, para ser um grupo diverso que precisa ser respeitado nas suas especificidades, na sua cultura. Desaparece a ideia de que o homem do campo é trabalhador (CHEROBIN, 2015). No entendimento do MST, o campo deve ser um espaço para “produzir alimentos saudáveis, com preservação ambiental e transição agroecológica”; mas o MST tem afirmado também que o modelo agrícola tem “substituído a força de trabalho pela mecanização intensiva. E se utiliza valores cada vez maiores de fertilizantes químicos industriais e de agrotóxicos” (MST, 2014, p. 23). O entendimento do Grupo Permanente de Trabalho em Educação do Campo é de que “a educação é um vetor estratégico para o desenvolvimento territorial sustentável, é uma força mobilizadora capaz de articular as inovações que se pretendem para a transformação da realidade produtiva, ambiental, política e social” (BRASIL, 2004, p. 34).


			Esse mesmo documento do Grupo Permanente de Trabalho em Educação do Campo, que se vinculava à SECAD, o qual teve o papel de apresentar informações para subsidiar as políticas de Educação do Campo, afirma que:


			A Declaração de Jomtien de Educação para Todos (1990), da qual o Brasil é signatário, é um marco internacional e se constitui numa referência ao colocar a política educacional, a política social e o desenvolvimento como elementos fundamentais na construção de uma sociedade democrática e justa (BRASIL, 2004, p. 33).


			Esse excerto nos leva a pensar que esse grupo de trabalho, ou talvez parte dos pesquisadores que têm discutido a EdC, não se opõe às concepções que orientam as políticas educacionais desta sociedade. Segundo Hidalgo (2013), as alterações das políticas para a Educação do Campo, no Brasil, na atualidade, são anunciadas e justificadas como resultantes do “protagonismo das organizações sociais. Entretanto, ao estudar o desenvolvimento histórico das políticas implementadas para a educação rural no Brasil percebe‐se uma atuação decisiva dos organismos internacionais, com destaque para a Unesco” (HIDALGO, 2013, p. 6).


			A proposta educativa da Política de EdC vincula-se aos pilares da educação apontados pela Unesco, para a educação do século XXI, evidenciando que a EdC se insere na lógica do desenvolvimento capitalista, interesse esse que moveu os Organismos Multilaterais (OM) a participarem desde as primeiras discussões da EdC:


			As bases pedagógicas das novas ideias que vêm orientando tanto as reformas educativas acionadas em diferentes países e especificamente no Brasil, como as práticas educativas que vêm sendo desenvolvidas desde a década de 1990. Tais praticas com caraterísticas light, espraiando-se por diferentes espaços, desde as escolas propriamente ditas, passando por ambientes empresariais, organizações não governamentais, entidades religiosas e sindicais, acadêmicos e clubes esportivos, sem maiores exigências de precisão conceitual e rigor teórico, bem a gosto do clima pós-moderno (SAVIANI, 2011, p. 434).


			A influência dos OM na proposta da EdC é visível no documento base da I Conferência Nacional, “Por uma Educação Básica do Campo”, organizado como subsidio às discussões realizadas nos estados em preparação à Conferência Nacional. Um dos textos indicados como sugestão de leitura para compreender melhor a discussão que seria realizada durante a I CNEBC é o relatório da Unesco “Educação um tesouro a descobrir” (I CONFERÊNCIA, 1998). Além disso, o documento da I CNEBC menciona que: “Concordamos com a tendência pedagógica que critica a ênfase da escola na simples memorização de informações desarticuladas, afirmando a importância do aprender a aprender” ( I CONFERÊNCIA, 1998, p. 39, grifo do original).


			Segundo Acanda (2006), o capitalismo busca, constantemente, o consenso por meio de normas políticas, culturais e sociais, a partir de acordos que se travam entre Estado e aparelhos privados de hegemonia. Neves et al. (2005, p. 33) afirmam que consenso e coerção andam juntos e são utilizados para legitimar um conjunto de ideias e práticas na “tentativa de conversão de interesses particulares em geral”. A autora aponta que os excluídos pelo sistema capitalista podem estabelecer um movimento de contra hegemonia, por isso a preocupação do Estado em desenvolver políticas e práticas para que se sintam incluídos e se tornem “contribuintes, participantes e, fundamentalmente, colaboradores dos mecanismos de consenso”.


			5 Considerações Finais


			Evidenciamos que o discurso utilizado nos documentos da II Conferência Nacional de Educação, assim como nos documentos do MEC, é confuso e contraditório e que oculta a luta de classe e as contradições geradas pelo capitalismo que se expressa no campo e na cidade. Os documentos reiteram a necessidade da instituição da Política de EdC como resposta aos problemas dos que vivem no campo. A Política de EdC é apresentada como alternativa para as lacunas da educação desenvolvida no campo e sua normatização, uma necessidade para construir consenso entre os trabalhadores e a burguesia, frente às desigualdades sociais geradas pelo sistema capitalista, além de demonstrar que o Estado está atendendo às reivindicações dos povos do campo.


			Embora consideremos importante que os trabalhadores do campo tenham acesso à educação escolar, entendemos que a abordagem que vincula a Política de EdC apenas às diferenças entre trabalhadores do campo e da cidade não permite compreender a essência dessa política. A compreensão dessa questão requer compreendê-la no bojo das contradições da sociedade capitalista, marcadas pelo antagonismo entre trabalhadores e burguesia.


			Percebemos que o texto base, utilizado no debate em preparação à I CNEBC, é bastante contraditório, permitindo várias interpretações e abordagens. Contudo, embora contraditório, esporadicamente, faz menções ao vínculo com a luta pela terra realizada pelos Movimentos Sociais, elementos que desaparecem no texto da II CNEC. A educação que se vinculava à luta pela terra e à luta de classe deixou de ser utilizada como aspecto central na análise do texto da II CNEC; palavras e expressões que eram fortemente utilizadas pelo MST foram gradativamente substituídas por outras menos conflituosas. Por esse ângulo, a normatização da EdC como política pública, na estrutura do Estado, fragmentou e limitou sua proposta educativa inicial, que se vinculava à luta pela terra e ao enfrentamento de classe realizado pelo MST (D’AGOSTINI, 2009).


			As discussões apontadas nos documentos das Conferências e do MEC/SECADI dão ênfase à questão da diversidade e da necessidade de os trabalhadores terem acesso à educação, questões apontadas pelos organismos Multilaterais como “desafios” a serem superados com o intuito de “diminuir a pobreza”.


			Dessa maneira, os princípios da educação defendidos pelo MST para as escolas do campo, cuja característica central era o trabalho e a luta pela terra, foram alterados na proposta do Estado e substituídos por abordagens que privilegiam o enfoque na diversidade, cultura, e o direito ao acesso à escola, almejando a efetivação da justiça social e do desenvolvimento do país. Diante disso, o desafio do MST é retomar sua proposta de educação, pautada na luta pela terra e no enfrentamento de classe (D’AGOSTINI, 2009), constituindo-se, assim, como uma educação da classe trabalhadora.


			Nesse sentido, concordamos com Oliveira e Dalmagro (2014) quando mencionam que a instituição da Política de EdC, assim como de outras ações educativas para o campo, pode se constituir como estratégia do governo federal para frear a dimensão que a educação desenvolvida nas escolas de assentamento tomava.


			Sendo assim, a análise realizada neste artigo aponta que a Política de EdC se configura como uma política de inclusão, voltada ao respeito à diversidade, às especificidades do campo, e de combate à exclusão, visando à cidadania e ao desenvolvimento territorial sustentável (BRASIL, 2012). Com essa estratégia, o governo federal buscou articular os Movimentos Sociais, as universidades e os gestores públicos e obter consenso, alegando que se tratava de uma política educacional que assegura os direitos de quem vive no campo e não desfruta deles. Dessa forma, o governo estaria fazendo “justiça social” e a “inclusão dos excluídos”.


			Em síntese, procuramos evidenciar os conceitos chaves que estruturam a Política de EdC e a dinâmica de sua transformação. Se, no início, a EdC incorporou parcialmente algumas das propostas do MST; no processo de formulação da política, mesclou várias outras referências liberais, inclusive da UNESCO, de modo que foi ressignificada pelo Estado ao ser regulamentada como política pública. Diante disso, ao estudar e analisar a educativas EdC, é necessário considerar as tendências educativas presentes nas análises dessa temática.
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Capítulo 2


			EDUCAÇÃO NO MST FRENTE À LUTA DE CLASSES


			Vagner Luiz Kominkiéwicz


			Adriana D’Agostini


			1 Introdução


			O presente estudo é resultado e desmembramento de uma dissertação de mestrado que trata da trajetória da educação no MST na relação com o Estado, organismos Multilaterais e a política pública de Educação do Campo. Tem como objetivo analisar em que medida a educação no MST manteve seu caráter de classe na relação com o Estado, organismos Multilaterais e as políticas públicas para a Educação do Campo, apontando as possibilidades em curso. O estudo contou com pesquisa bibliográfica, documental, entrevistas e questionário.


			Problematizar e pensar uma educação para a classe trabalhadora desde a sua perspectiva de formação e emancipação humana é fundamental no atual momento histórico de redução de direitos e ataques as liberdades, sejam elas de expressão, de cátedra, de manifestação política. As resistências política e pedagógicas no Brasil são uma constante desde o período de colonização até hoje. Podemos situar as resistências no período da escravidão com uma educação oral de valores, princípios, conhecimentos populares e de cosmovisão. Podemos situar, no âmbito liberal, o “Manifesto dos Pioneiros” e seus desmembramentos para a educação brasileira. Da década de 1960 em diante, as teorias e práticas pedagógicas de Paulo Freire são consideradas uma resistência no campo educacional; e a década de 1980, com a abertura política, possibilitou uma rearticulação em torno do movimento de educação popular (PALUDO, 2007), dos movimentos sociais e das perspectivas críticas de educação. Nesse último período, localizamos várias experiências que hoje balizam e acumulam forças para refletirmos sobre a possibilidade de uma proposta de educação para a classe trabalhadora.


			Neste artigo nos deteremos na experiência educativa do MST, suas possibilidades e limites diante das contradições sociais capitalista. A luta de classes apresenta-se também no âmbito da educação, por meio das disputas de projetos, das políticas públicas e das próprias práticas pedagógicas experienciadas. Para isso, valer-nos-emos dos dados coletados em 2014 e 2015, a partir de entrevistas com lideranças do setor de educação do MST e professores universitários envolvidos com a educação do campo, análise de documentos do MST sobre Educação, principalmente o “Dossiê Escola” (MST, 2005) e da literatura disponível sobre a temática. Apresentamos a pesquisa aqui com o recorte de pensar contribuições da educação do MST para uma educação na perspectiva da classe trabalhadora, crítica, autônoma, com potencial transformador da realidade social, bem como os limites e contradições dessas experiências nessa sociabilidade, cindida em classes. Nesse sentido, o artigo está dividido em três partes. Inicialmente, identificamos que a educação no MST apresenta um caráter de classe tanto em suas elaborações quanto em seus vínculos com os objetivos do MST. A relação da educação do MST com a Educação do Campo possibilitou que o caráter de classe da educação do MST fosse subsumido ao consenso estabelecido entre o MST e o Estado e outras frações de classes distintas. Um processo de disputas intra e interclasses passa a acontecer.


			Na segunda parte, analisamos as contribuições da Educação do MST para a educação da classe trabalhadora. Identificamos, por meio da análise das entrevistas realizadas durante a pesquisa, as possibilidades da educação do MST para a classe trabalhadora e as perspectivas que aparecem como possibilidades. Por fim, concluímos que as possibilidades da educação do MST são postas na relação com as demais frações da classe trabalhadora, nas articulações que visam à reorganização da classe por meio de uma articulação nacional.


			2 Uma educação de classe se expressa na proposta de Educação do MST


			A partir da elaboração dos Princípios da Educação no MST, pelo Setor Nacional de Educação em 1996, percebe-se, conforme D’Agostini (2009, p. 115), o posicionamento político de classe presente nos princípios humanistas e socialistas, elementos da teoria marxista, das pedagogias contra-hegemônicas (principalmente da obra Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire, a influência dos pedagogos russos e do cubano José Martí) e o socialismo como horizonte histórico. No próprio documento, encontramos a indicação de “obras de alguns autores clássicos” que influenciam em sua construção. Dentre os autores, estão Marx (várias edições), Manacorda (1979; 1990), Krupskaya (1986), Makarenko (Várias edições), Leontiev (1978), Freire (1974), Pistrak (1981), Martí (1961), Vásquez (1986), Lênin (1977), Tanguy (1994).


			Conforme Dalmagro (2010, p. 179), é a partir da elaboração dos Princípios que o MST reconhece que sua proposta de educação precisa contribuir com a luta de classes. Destaca ainda outras ideias que surgem com a elaboração dos princípios ou novas ênfases que são atribuídas, tais como: a educação massiva ou educação como direito de todos; a educação omnilateral, ou voltada às várias dimensões do ser humano; a educação para novos valores afirmando a perspectiva socialista.


			A partir dos Princípios, é possível afirmar, conforme D’Agostini (2009, p. 117), que:


			O MST e sua educação têm como eixo orientador de suas ações a luta de classes no campo e a convicção de construção de uma nova sociedade e, consequentemente, de uma nova educação pautada nos fundamentos/valores socialistas e humanistas como: o coletivismo, o trabalho coletivo, o trabalho socialmente útil, o trabalho como princípio educativo, a solidariedade, a organização e a auto-organização dos estudantes, a relação teoria e prática, entre outros.


			Para Santos (2011), a luta de classes no campo é o eixo orientador do projeto educacional do MST, somado à defesa da necessidade de construir novas relações sociais de produção. Para tanto, a educação deve se pautar em valores socialistas e humanistas. Conforme descrito nos princípios filosóficos de educação do MST, “Educação para a transformação social. Este é o horizonte que define o caráter da educação no MST” (MST, 2005, p. 161), há sem dúvida uma intencionalidade, um caráter político centrado na luta pela transformação social.


			O caráter atribuído à educação é de “um processo pedagógico que se assume como político, ou seja, que se vincula organicamente com os processos sociais que visam a transformação da sociedade atual” (MST, 2005, p. 161). Não seria a educação em si transformadora ou emancipadora, mas vinculada organicamente aos processos sociais que visam à transformação da sociedade atual. Dessa forma, podemos compreendê-la como um instrumento parcial de uma formulação tática dentro da luta dos trabalhadores pela Reforma Agrária e pela transformação social.


			A compreensão que o MST tem relacionado à sua proposta de educação é de que essa se insere como elemento da formulação tática que visa à transformação social. No entanto essa questão nos remete a outro elemento: o que o MST entendia (no período histórico em que os princípios foram elaborados) por transformação social. Os princípios sinalizam-nos uma resposta, ao apontar a necessidade de “construção, desde já, de uma nova ordem social, cujos pilares principais sejam a justiça social, a radicalidade democrática, e os valores humanistas e socialistas” (MST, 2005, p. 161). Ou seja, a proposta de educação do MST se configura como uma proposta vinculada à luta do MST para a transformação da sociedade e a construção do socialismo.
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